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			Dedicatória:

			 

			 

			À memória dos meus Avós Adelino e Maria do Rosário, meus “tipos inesquecíveis”, relembrando as histórias que, quando passava as férias grandes escolares na casa de Frossos, me contavam aos serões, encaminhando-me suave e ternamente para os braços de Morfeu.

			 

			 

			 

			Ao meu irmão Adelino que, sendo criado na infância pelos nossos queridos Avós, viveu, melhor que eu, o ambiente da “província” de então.

			 

			 

			Agosto de 2013

			                       Carlos E. O. Nunes

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Aos leitores e a quem interessar

			 

			 

			A história contida neste livro é fruto, somente, da imaginação do autor. Embora possa ter sido urdida em acontecimentos que podiam, possivelmente, ter sido reais, toda a trama é fictícia. Assim, qualquer semelhança com factos reais, nomes, localidades ou quaisquer outras situações ou elementos, são puras coincidências, das quais o autor pede humildemente desculpa.

			 

			 

										Almada, Agosto de 2013

			O autor

			Carlos. E. O. Nunes

			 

			 

		

		
			

		

		
			

		

		
			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			 

			 

			Portugal, década de quarenta do século XX. Os portugueses viviam no temor da segunda guerra mundial, divididos entre “anglófilos” e “germanófilos”. Politicamente, endeusava-se ou odiava-se o mentor e chefe político do país. Depois do restabelecimento da paz, verificado a meio da década, viveu-se a expectativa de uma mudança de regime, imposta pelos vencedores, que levasse os portugueses para o caminho da democracia. Contudo, na chamada “província” o povo estava, na generalidade, apático acerca do que se passava no mundo; a vida, fora das principais cidades, decorria pobre, difícil e sem horizontes de progresso, prisioneira de um analfabetismo endémico e, de certa forma, propositado. È neste cenário que o enredo desta narrativa se desenvolve.
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			Saindo de Aveiro pela velha estrada nacional em direção a Estarreja, atravessa-se Esgueira, o lugar dos cinco caminhos – outrora assustador pela frequência de assaltos que, dizem, era vulgar acontecer - passa-se Cacia ― hoje com a sua grande fábrica de papel ―  atravessa-se o rio Vouga pela ponte que uns chamam de Cacia e outros de Angeja, conforme os naturais de uma ou de outra povoação e, depois de uma suave curva à direita, percorre-se um belo e fresco troço de estrada que corre paralela ao rio e que, há alguns bons anos atrás, era sombreada por vetustos e frondosos salgueiros que deram o nome de “salgueirada” a este percurso. Poucos quilómetros percorridos, atinge-se a entrada para Angeja – para onde a estrada nacional segue - e, à direita, seguindo sempre a suave e romântica curva do rio Vouga, abre-se a estrada que nos leva, passando por várias povoações, a terras de Águeda.

			Esta estrada, agora alcatroada mas que ao tempo era em macadame, segue, marginando pela direita, a zona de terrenos baixos que alimentados pelas águas de vários ribeiros e regatos, formavam uma laguna – a pateira - com valas alagadas chamadas de “caminhos”, por onde navegavam pequenas bateiras características da região do Baixo - Vouga, iguais às que eram utilizadas na grande pateira de Fermentelos. 

			Estas pequenas embarcações de fundo chato e pequena altura da borda, constituída por uma só tábua, exigiam pouca profundidade de água para flutuarem e representavam um meio de deslocação e de transporte de bonho e junco, nascidos em terrenos ligeiramente mais elevados disseminados pela área da laguna e designados por “tapadas”, utilizados no fabrico artesanal das características esteiras da região, bem como no transporte de carradas de golfos (nenúfares) de que a pateira era rica, utilizadas para adubarem os terrenos de cultura. 

			Também se utilizavam estes airosos barquitos na pesca das enguias e outros peixes, mormente pimpões, que eram relativamente abundantes na laguna.

			De uma forma genérica, os naturais designavam a área da laguna por “campo” ou por “pateira”

			Nos húmidos e férteis terrenos que mediavam entre a margem da laguna e a estrada, vicejavam, na época própria e quando as águas da pateira baixavam para o seu nível normal, verdejantes milheirais que alimentavam os animais das casas de lavoura e, com os grãos de milho das suas maçarocas transformados em farinha, os fornos caseiros onde era cozida a broa que alimentava a quase totalidade das famílias.

			Para atender às necessidades da moagem do milho, tornando-o farinha, existia nas margens de um farto ribeiro, que nascendo num dos mais elevados cabeços da terra corria para se lançar na pateira, uma azenha – o moinho – onde todos levavam o cereal destinado à broa tradicional. A jusante da azenha e no local onde o ribeiro era atravessado por um caminho vicinal e já quase a lançar-se na pateira, existia um local com largas lajes onde as mulheres da terra iam lavar e corar as roupas.

			De inverno com o aumento dos caudais do Vouga e dos ribeiros que nela desaguavam, o nível de água na laguna aumentava, deixando somente visíveis as copas dos salgueiros que bordejavam os caminhos aquáticos, formando uma bonita lagoa que chegava até à estrada.

			Pelo lado esquerdo da estrada, considerando o mesmo sentido de marcha, estendiam-se profundos pinheirais pontilhados de algumas habitações e courelas onde a cultura do milho também era soberana.

			Esta estrada, poeirenta como todas as estradas de macadame, não era rica em trânsito, exceto no período em que, por motivo da construção da ponte de Angeja/Cacia (que substituiu a velha ponte de madeira onde a passagem era perigosa e condicionada) o trânsito para o Sul foi desviado da estrada nacional à saída de Angeja, passando a travessia do Vouga a fazer-se pela ponte de São João de Loure, mais a montante do rio.

			Esta estrada era conhecida pela “estrada da pateira”.
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			Cerca de quatro quilómetros percorridos na estrada da pateira, um desvio à esquerda levava-nos ao centro de um pequeno povoado, com o estatuto administrativo de freguesia e que, para facilidade descritiva, designaremos por Aldeia da Pateira.

			Esta terra, outrora concelho municipal com foral passado pelo rei D. Manuel I, era um agregado populacional pobre, vivendo, quase que totalmente, de uma magra agricultura de subsistência, dada a pobreza dos solos. Grande parte da área da freguesia era constituída por terreno matoso, plantado de pinheiros bravos, que em época mais recente foi presa fácil para os anuais incêndios florestais que têm massacrado o país.

			Vinhedos, olivais e pomares praticamente não existiam; o vinho, o azeite e a fruta conseguidos mal davam para o consumo das famílias. O milho, a par com o azevém para forragem, eram, praticamente as únicas culturas minimamente rendosas. Contudo, de tudo se cultivava nas pequenas leiras aráveis, mas em quantidades que obrigavam a extremas poupanças na frugal alimentação das pessoas. Nos dias de festa recorria-se aos poucos animais de capoeira, de saborosa carne devido à alimentação puramente natural com que eram criados; rações comerciais não existiam.

			O rei do governo da casa era o tradicional porco, criado com desvelo durante todo o ano e cuja matança era cumprida e festejada pelo São Martinho, quando o tempo estava mais fresco e já escasseava a carne da salgadeira proveniente da matança do ano anterior.

			No verão, a alimentação era refrescada com o peixe fresco, quase sempre sardinha, trazido nas canastras à cabeça das vendedeiras que, do litoral próximo – mas ainda distante duas ou mais léguas – calcorreavam em marcha acelerada e desde a madrugada, os atalhos delas conhecidos, de modo a que o peixe estivesse disponível para o almoço tardio a que chamavam jantar, já que o almoço era o naco de pão e algumas azeitonas ou um pedaço de salgado toucinho, comidos a meio da manhã.

			As famílias mais abastadas, garantiam a existência de peixe durante todo ou parte do inverno, salgando caixas de sardinha, de carapaus ou de chicharros, adquiridas no verão. Conseguiam, assim, duas salgadeiras; a da carne do porco em casa criado e a do peixe adquirido na época mais farta do estio.

			Estabelecimentos tradicionais poucos haviam. Um talho que semanalmente matava e vendia uma vitela, abrindo somente aos fins-de-semana e, duas mercearias que de tudo vendiam, desde artigos comestíveis a vinho, ferragens adubos e tudo o mais que pudesse ser vendável e necessário à parcimoniosa vivência dos habitantes. Uma destas lojas também recebia a mala diária do correio, trazida por uma mulher da estação mais próxima, e que possuía o telefone público, única via de comunicação da terra com o resto do mundo. Todos os dias, próximo da hora do almoço, lá se juntava quem esperava receber correio, já que distribuição domiciliária não havia.

			Padaria, havia somente uma. Não um estabelecimento aberto, mas uma casa de família com um anexo onde se situava o forno e, um grande tabuleiro em jeito de balcão, onde o pão era colocado para ser vendido. Clientes eram poucos e somente no verão havia maior procura do “pão de trigo”, devido à presença de veraneantes que, na maior parte, sendo filhos da terra e moirejando a vida em Lisboa e outros locais, lá voltavam para gozarem as férias, sobretudo os filhos estudantes em plenas “férias grandes”. 

			Todo este comércio estava localizado no centro da terra, o “lugar” como todos lhe chamavam, que tinha um fontenário de fresca água e um cruzeiro altaneiro. Um pouco mais afastado estava o modesto pelourinho, testemunha do passado importante como cabeça de concelho. 

			Perto também, a Igreja Matriz, pequena mas de bonita singeleza, com a fachada coberta de azulejos que emolduravam os painéis de duas imagens santificadas: o São Paio, oráculo da terra, e a Rainha Santa Isabel, a mais venerada e a quem a festosa romaria anual era dedicada. 

			 

			A vida na Aldeia da Pateira era simples, trabalhosa, sossegada e, sobretudo, muito pobre. Terra genuinamente rural, os habitantes viviam acomodadas na sua pobreza. 

			Embora numa ou noutra casa se respirasse alguma abastança considerando o padrão geral do meio, tanto porque alguns lavradores possuíam maiores áreas de cultivo e, por consequência, maior riqueza em gado que a maioria dos naturais, ou porque alguns filhos da terra – poucos - tinham emigrado quer para o estrangeiro (Brasil e Estados Unidos da América) quer para Lisboa e seus arredores, o que lhes permitiu construírem casas já com um certo requinte arquitetónico e de conforto, acabando por regressarem definitivamente no fim da sua vida ativa à terra - berço ou irem lá passar as férias anuais, mormente na altura da festa da terra.

			Fora isto, trabalhava-se de sol a sol os seis dias úteis da semana.

			 O domingo, - Ah! O domingo! - Era o Dia do Senhor. Depois das tarefas obrigatórias de todos os dias, como tratar do gado, encher as vasilhas de consumo com água do poço ou da fonte, municiar com lenha a lareira da cozinha, tomar o banho dominical processado à vez segundo a muito respeitada hierarquia familiar, e o vestir dos fatos de “ver a Deus” guardados na arca. As mulheres calçavam os tamancos ou as chinelas mais novas e os homens as melhores botas. Ao meio-dia era a missa celebrada pelo pároco da freguesia – o senhor Prior, o padre Miguel.

			 Muitos pés, só viam calçado ao domingo; o resto da semana muito do povinho andava descalço.

			 

			Mas o domingo era também o dia da confraternização dos amigos e compadres. Os homens saiam de casa já vestidos com as melhores roupas, muito antes das mulheres, e o ponto de reunião era a barbearia da terra. Enquanto o “mestre Fígaro” escanhoava, a um ritmo quase alucinante, as tisnadas faces dos numerosos fregueses, os que esperavam ou já estavam servidos, juntavam-se à volta de duas sólidas mesas de madeira crua, batendo as cartas de um seboso baralho numa bisca lambida jogada com alma e determinação ou discutiam acaloradamente, por vezes em voz tonitruante, as últimas notícias ou novidades da terra. Os cortes de cabelo não se faziam aos domingos porque o mestre, dada a farta clientela, não tinha tempo para tal. Um pouco antes do meio-dia todos deviam estar na Igreja; senão, o senhor Prior ficava ofendido e ia, depois, pessoalmente, a casa dos faltosos indagar dos motivos da ausência. 

			Depois da missa era o almoço, normalmente mais farto que durante a semana, regado por mais uns copitos do bom vinho da terra e que conduzia, fatalmente, à esperada sesta que durava até ao fim da tarde.

			 

			Também grande era o dia da desejada feira anual que se realizava numa terra próxima. Nesse dia, a Aldeia despovoava-se. Era o dia da venda das bezerras nascidas no curral da casa e da compra dos poucos artigos de vestuário e calçado de que a família estava necessitada. Como a região era mais ou menos plana e os terrenos de cultivo de áreas pequenas, os animais de trabalho eram, na generalidade, vacas da raça murtoseira, com a vantagem de darem crias, quase única maneira de os lavradores locais realizarem algum dinheiro para a obtenção do necessário que não produziam. Uma ou outra vaca malhada – vaca leiteira – também havia e das quais se consumia o leite e a força em trabalhos de cultivo mais aligeirados.

			Automóveis na aldeia não haviam; somente um ou outro emigrante no Brasil ou nos Estados Unidos da América, quando estavam na aldeia de férias, adquiriam um carro que logo vendiam quando regressavam ao país de trabalho.

			A bicicleta, pesadona, modelo “pasteleira”, estava presente em quase todas as casas; era o meio de transporte privilegiado e em concorrência com os ronceiros e duros carros de vacas. Também existiam dois carros tipo “charrette”, puxados por cavalo e que faziam o transporte de pessoas de e para as estações e apeadeiros de comboio mais próximas, para as feiras, romarias e outros locais; eram os táxis da terra.

			 

			Luz elétrica já havia mas distribuição de água e esgotos eram miragens ainda muito longínquas. Em algumas – muitas – casas ainda se via a velha e insalubre estrumeira próximo das habitações, constituídas por uma cama de mato frequentemente acrescentada e para onde se despejavam as águas sujas e, por vezes, as urinas humanas, a fim de se obter estrume para adubar as terras.  

			 

			Em compensação de todos os aspetos menos favoráveis da terra, os habitantes eram extremamente corteses. Toda a gente, conhecidos e desconhecidos era cumprimentada com um bom-dia, boa-tarde ou boa-noite senhor ou, quando se cruzava com alguém conhecido acompanhado de desconhecidos, o cumprimento era, de forma geral, bom-dia Fulano ou Sr. Fulano e companhia.

			Relógios pessoais praticamente não existiam. As pessoas orientavam-se pelo Sol e pelo tocar do sino da Igreja, sobretudo ao entardecer quando soavam o toque das trindades ou ave-marias. Também e sobretudo os mais idosos, quando perguntavam as horas, perguntavam, com frequência se eram horas verdadeiras (do Sol) ou horas legais. 

			Ao toque das ave-marias, o trabalho nos campos era interrompido por breves momentos, os homens – que normalmente andavam sempre de cabeça coberta por chapéu de abas – descobriam-se, todos se persignavam e, de cabeça baixa, concentrados, rezavam uma curta oração, quase sempre reduzida à expressão “que Deus seja louvado”.

			Quando se visitava alguém em casa, fosse por estar doente ou por mera cortesia, era fatal a passagem pela adega, fosse a que hora fosse. Negar provar um “branquinho” de manhã ou um “tintol” depois do almoço era quase uma ofensa. Daí ser vulgar que, quando de férias ou simples passagem pela terra, se visitavam algumas famílias amiga ou, simplesmente, conhecidas, os forasteiros pouco habituados a beber vinho a qualquer hora, serem presa fácil de algumas “carraspanas” etilizadas, o que deixava os naturais muito satisfeitos.

			A população da terra apresentava uma percentagem significativa de jovens. Como o tempo médio de vida era relativamente baixo e a vaga de emigração em massa ainda não tinha tido o seu início, a grande maioria dos naturais nascia, vivia e morria sempre na sua terra natal. A Escola Primária (outra não existia) estava sempre cheia de alunos, alguns dos quais não terminavam a Instrução Primária; a sua presença era necessária para ajudar a família nos trabalhos da lavoura. Sobretudo as raparigas eram precisas para ajudar nas tarefas domésticas, sobretudo quando existiam irmãos mais novos. A escolaridade dos rapazes e raparigas não era muito valorizada; a mais valia estava na pobre agricultura de subsistência; estava no trabalho.

			 

			Uma das preocupações dos “homens bons” da terra era o facto de os jovens adolescentes, para além do trabalho pesado e rotineiro da lavoura, não terem nenhuma hipótese de disporem de qualquer atividade, quer desportiva quer cultural, que lhes ocupasse o pouco tempo livre de que dispunham. Nas povoações com mais recursos financeiros, a banda de música era o escape saudável mas, a Aldeia da Pateira era pobre, muito embora em tempos mais recuados já tivesse existido uma charanga que não sobreviveu à penúria da terra.

			 Na saudável preocupação de afastar os jovens, tanto quanto possível, da taberna, onde o consumo de álcool era a causa de alguns distúrbios e embrutecimentos chocantes, o grupo de “homens bons” resolveu organizar um grupo teatral que, ensaiando à noite todo o inverno e primavera duas vezes por semana, apresentasse no verão, quando os veraneantes acrescentavam a normal população, várias récitas cujas receitas possibilitariam a execução de alguns melhoramentos pendentes. Esta decisão teve o aplauso geral dos habitantes e foi um sucesso. Descobriram-se vozes que cantavam excecionalmente bem, rapazes e raparigas com verdadeiro jeito para a representação; cantigas e bailados populares e folclóricos, peças teatrais de âmbito popular e regional, monólogos e diálogos com muita graça, compuseram programas delirantemente aplaudidos. A iniciativa redundou num sucesso que extravasou os limites da terra.

			Mas, nem tudo correu de forma pacata. No decorrer dos ensaios e representações nasceram alguns namoricos mal aceites pelos pais, sobretudo das raparigas. Ainda existiam resquícios do medieval hábito de os pais quererem ter poder sobre a escolha dos conjugues, quer para o rapaz quer para a rapariga e, a agravar os problemas surgiu, também, a influência do pároco da freguesia que, sendo parte ativa da organização do grupo, foi um elemento pouco apaziguador em alguns dos problemas surgidos. Conclusão: o grupo teatral teve vida efêmera; só durou um ano.

			 

			O evento alto da vida da Aldeia era a festa anual dedicada à Rainha Santa Isabel. Nunca foi bem esclarecido porque é que se festejava a Rainha Santa e não o padroeiro da terra; o São Paio. Mistérios da tradição.

			Esta festa realizava-se no verão, no mês de Agosto, e era um marco que comandava a marcação das férias para os naturais que mourejavam fora da terra, tanto em Lisboa como noutras partes do País, como para os “brasileiros” e “ americanos” que chegavam ataviados de fatos de fazendas e cortes esquisitos, mas que mereciam a deferência dos que na Aldeia tinham ficado, até porque era deles que vinham os mais substanciais donativos para a realização do evento.

			As ruas, por onde a procissão havia de passar, eram atapetadas por uma vasta cobertura de flores e ervas do campo, que impregnavam o ambiente de um agradável odor campestre. 

			A procissão integrava, para além do pároco local, normalmente mais dois priores de povoação vizinhas, que desfilavam protegidos pelo pálio, sendo o Santíssimo Sacramento transportado pelo prior da terra. Muitas crianças com os habituais fatos de anjinhos, em que as famílias despendiam o valor do aluguer à custa de muito sacrifício; mas era a festa da terra. Os mordomos da Irmandade e os organizadores dos festejos, de opas na maioria brancas e vermelhas, alinhavam no sacrifício de transportar os andores com as imagens existentes nos nichos da Igreja. Seguiam-se duas bandas de música que tocavam alternadamente e marcavam o compasso do andamento da procissão, que percorria a zona central da terra nos dois sentidos, desfilando pelas duas estradas que limitavam e ensanduichavam a Aldeia. As varandas e janelas dos prédios sitos no trajeto da procissão, estavam adornados com as colchas mais vistosas que as famílias possuíam.

			A procissão realizava-se num domingo, que era o primeiro dia dos festejos e ocupava toda a manhã. Seguia- -se, já para a tarde, o almoço de festa. Em algumas famílias, era a única vez do ano em que estavam presentes todos os membros. O cardápio pouco variava de casa para casa; a velha chiba (cabra), em marinada de vinho e assada no forno do pão ―  a celebrada e regional chanfana – era, normalmente, o prato principal, e a sobremesa também mais habitual era o portuguesíssimo arroz-doce. Nas famílias de menores recursos era sacrificado o melhor galo da capoeira, muitas vezes criado para ser comido nesta altura.

			A festa durava três dias e, durante elas os trabalhos de agricultura eram suspensos; somente o tratamento do gado era mantido. Nas três noites, fazia-se o arraial no largo do Lugar. As duas bandas de música contratadas, tocavam alternadamente e em competição, em dois coretos pouco distantes um do outro (o largo principal da Aldeia não era muito grande) e no final, por tempo de aplauso, definia-se a banda vencedora; a que tinha agradado mais ao povo. Junto às casa do largo juntavam-se os mais velhos; os pais, tios, e outros membros mais idosos das famílias. No meio era a pista de dança, em que os mais novos davam larga à sua juventude dançando, quase sem descanso, as marchas, passos-dobles, alguns boleros, um ou outro tango arrepiado e outros ritmos que eram dançados com genica e no meio de uma nuvem de poeira, já que o largo era de terra batida. Num dos extremos do arraial acantonavam as mesas da “vermelhinha”, dos dados e da venda de rifas, misturadas com as vendas de cavacas doces, todas iluminadas por gasómetros de carbureto que, com a sua luz crua e branca deixava congestionados os olhos de quem muito as fixava. Vigiando todo o arraial o regedor da terra e dois ou três guardas-republicanos contratados para o efeito. As tabernas do Lugar estavam abertas todo o tempo que durava a festa; era a sua melhor época de negócio e também a origem de muita embriaguez que, por vezes, redundava em zaragata pelos mais fúteis motivos. Para apaziguar os ânimos exaltados lá estavam o regedor e os guardas-republicanos.

			 

			E assim, mergulhada na sua pobre singeleza rural, passada a festa, com as ruas conspurcadas pelos dejetos das inúmeras juntas de vacas, que foram as precursoras dos tratores que mecanizaram a agricultura muitos anos depois, a Aldeia continuou a viver pacatamente a sua vida costumeira, até ao surgimento da emigração para a Europa que, despovoando as terras, gerou, em paralelo, a chegada das remessas de dinheiro dos emigrantes, que melhoraram as condições dos velhos que cá ficaram e ajudaram à incipiente mas notada modernização do País.
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			De entre a relativamente reduzida população da Aldeia, poucas figuras saíam da vulgaridade local. Contudo, alguns dos residentes formavam um grupo de “notáveis” da terra. Para além dos poucos lavradores considerados abastados, que contribuíam com dádivas mais generosas para as festas e para os poucos melhoramentos que na Aldeia se iam efetuando e que, também davam trabalho na agricultura àqueles que, nada possuindo, tinham de trabalhar de forma mais ou menos eventual e pagos por jornas miseráveis, sobressaiam o prior, com casa própria fornecida pela paróquia e que tinha sempre parte ativa em todos os eventos organizados na freguesia, o Presidente, o Secretário e o Tesoureiro da Junta de Freguesia, o professor da Escola Primária, dois antigos professores já reformados mas que se tinham fixado na terra, dois ou três naturais, que tendo desenvolvido a sua vida ativa em Lisboa ou noutro qualquer lugar, ao torrão natal tinam regressado após a reforma, os dois ou três comerciantes locais, em cujos estabelecimentos se juntavam as pequenas tertúlias dos menos ocupados, e o talvez mais respeitado notável da terra dado o seu poder de autoridade; o Regedor.

			Estas individualidades eram as que compunham sempre as comissões de festas, de melhoramentos, de representação da Freguesia, etc. De forma geral, só nos períodos de eleições autárquicas surgiam desentendimentos no seio deste grupo de “notáveis”. Alguns deles (poucos) não se integravam na “ordem social e política” vigente, o que gerava o aparecimento de duas listas para a eleição da Junta de Freguesia. Passada a votação, os apoiantes da lista perdedora “amuavam” e vivia-se uma certa tensão no habitual relacionamento entre os dois grupos formados. Contudo, a “velha” amizade e o bairrismo sempre existente, cedo faziam com que tudo esquecessem e voltasse a imperar a “paz dos anjos” na calma vivência local.  

			Para além dos “notáveis” referidos, todos do sexo masculino como era de bom-tom, existia também um pequeno grupo de senhoras que, devido ao relativo desafogo económico das respetivas famílias, não se ocupavam dos trabalhos nos campos; ou nada faziam para além das tarefas domésticas ou exerciam atividades caseiras, como serem bordadeiras, costureiras, zeladoras da Igreja matriz e de várias capelinhas espalhadas pela aldeia e outras atividades similares que os homens não faziam e a maioria das mulheres da Aldeia não sabiam ou não tinham vida para as exercer. 

			 

			Uma percentagem elevada, senão maioritária, da população da Aldeia era constituída por jovens. Assim, aos domingos à tarde, eram vulgares os bailaricos realizados numa grande eira existente num dos extremos da terra, abrilhantados por um tocador de acordéon e, simultaneamente, cantador. Algumas vezes, era contratado um pequeno conjunto formado por músicos de uma banda de uma terra próxima, situação em que se verificava uma maior variedade de ritmos para dançar e onde a assistência era mais numerosa. Para acesso a estas modestas “matinés dançantes”, os rapazes pagavam uma irrisória quantia, mas que tinha algum significado na modesta economia da terra; as raparigas estavam isentas deste pagamento.

			Deste modo, ao som de marchas e de um ou outro tango arrancado com garra dos pobres e muito usados instrumentos musicais dos tocadores, lá se passavam algumas alegres tardes dominicais, sempre desejadas pela juventude, e onde se consolidavam ou se iniciavam namoricos que a maior parte das vezes redundavam nos muito celebrados casamentos da terra.

			 

			
				[image: C:\Users\HP\AppData\Local\Microsoft\Windows\Temporary Internet Files\Content.IE5\WZPP3082\MC900237273[1].wmf]
			

			 

			 

			De entre as moçoilas da Aldeia da Pateira, uma havia que chamava a atenção de todos e a cobiça de muitos dos rapazes casadoiros da terra. 

			Nova, em plena juventude, vinte, vinte e um anos, era a moça mais requestada da Aldeia da Pateira. De estatura normal, mais para o alto que para o baixo, de corpo bem proporcionado com formas roliças, bela cabeleira de cor entre o loiro e o castanho, sempre penteada a primor, normalmente em duas fartas tranças, olhos amendoados, claros com lampejos esmeraldinos, protegidos por longas pestanas, boca de lábios perfeitos, algo sensuais e de sorriso brejeiro, rosto menineiro e pele trigueira refletindo uma alegria saudável, simpática e atraente com muito contacto com a Natureza, a Maria do Rosário era, com a sua beleza, singeleza e radiosa juventude, a namorada que todos os jovens pretendiam

			Filha única de pais abonados com uma das maiores casas de lavoura da Aldeia, era menina de casa, bastante prendada, conhecida como excelente bordadeira e com reconhecido gosto para a decoração e ornamentação da igreja. Era, também, possuidora de uma excelente voz de soprano. Na missa dominical e em todas as festividades religiosas que tinham lugar na igrejinha da terra, a sua voz, como solista do pequeno coro, enchia a nave com a musicalidade do seu cantar. Chegava mesmo a ser atração que ultrapassava os limites do povoado, fazendo com que algumas pessoas das terras vizinhas se deslocassem à Aldeia para assistir aos atos religiosos em que o coro da igreja cantava. 
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